
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Assessoria Técnica Legislativa 

PROJETO DE LEI N,° 20/2018. 

"Dispõe sobre a concessão administrativa de uso de 
área pertencente ao Patrimônio Público Municipal, em 
favor da AESCI - Associação das Empresas de 
Serviços Contábeis de Indaiatuba, e dá outras 
providências". 

NILSON ALCIDES GASPAR, Prefeito do Município de 
indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a, mediante 
contrato, outorgar em favor da 'AESCI - Associação das Empresas de 
Serviços Contábeis de indaiatuba' com sede na Avenida Engenheiro 
Fábio Roberto Barnabé, n°675, Vila Teller, neste município, inscrita no CNPJ 
sob n° 58.379.843/0001-20, a concessão administrativa de uso da área 
designada Gleba B2, do loteamento denominado Vila Telfer, descrita na 
matrícula no 88.605, do Cartório de Registro de Imóveis, com área total de 
332,55 m2. 

Art. 2°- A concessão administrativa de uso da área pública 
descrita no artigo anterior vigorará pelo prazo de 20 (vinte) anos, podendo 
ser renovado por iguais e sucessivos períodos, desde que presentes os 
critérios de necessidade, e o interesse público exigir. 

Parágrafo único A outorga da concessão administrativa de 
uso fica condicionada a comprovação, pela entidade beneficiada, do 
seguinte: 

I - personalidade jurídica, bem como o respectivo estatuto 
devidamente registrado no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas; 

II - regularidade fiscal; 
Ill - ata de eleição da atual Diretoria e do Conselho Fiscal; 
IV - inscrição cadastral junto a Prefeitura Municipal de 

Indaiatuba; e 
V- inexistência de débito perante o Município, na forma do 

art. 101 da Lei no 1.284, de 20 de dezembro de 1973, que instituiu o Código 
Tributário do Município. 

PROT-CMI 705/2018
10/04/2018 - 11:48
 

PROT-CMI 705/2018
10/04/2018 - 11:48
PL 90/2018



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Assessoria Técnica Legislativa 

Art. 3° - A concessionária ficará obrigada a, no uso da área 
a que se refere o artigo 1° desta lei: 

I - dar início a construção de um auditório com uma área de, 
no mínimo, 350 m2  (trezentos e cinquenta metros quadrados), no prazo de 
12 (doze) meses, e concluí-lo no prazo de 36 (trinta e seis) meses, contados 
da data de assinatura do contrato de concessão. 

II - destiná-la exclusivamente à prática de atividades 
institucionais promovidas pela associação; 

III - permitir o livre acesso da população na área descrita no 
artigo 1° desta lei, em qualquer evento ou atividade, observado o 
regulamento específico quanto aos critérios para o uso e funcionamento, a 
ser submetido à expressa aprovação do Poder Executivo; e 

fV - observar a legislação municipal de controle da poluição 
sonora na realização de suas atividades. 

V - a área objeto da presente concessão administrativa não 
poderá, em qualquer hipótese, ter sua destinação, fim e objetivos 
estabelecidos nesta lei alterados, na forma do art. 180, inciso VII da 
Constituição do Estado de São Paulo. 

Art. 4° - A concessão administrativa de uso de que trata esta 
lei ficará automaticamente revogada, sujeitando-se a concessionária à 
devolução da posse do imóvel com as benfeitorias nele construídas, sem 
direito a qualquer retenção ou indenização, nos casos de: 

- não cumprimento das obrigações previstas no artigo 3°; 
II - extinção da concessionária; 
III - abandono da área; 
IV - locação ou cessão a terceiros, total ou parcialmente, 

sem prévia e expressa anuência e concordância do Poder Executivo; ou 
V- Uso do imóvel mediante discriminação de sexo, raça, 

trabalho, credo religioso ou convicção política; 

Art. 5° - Durante a vigência da concessão administrativa de 
uso de que trata esta lei, não incidirá quaisquer tributos sobre o imóvel 
descrito no artigo 1° desta lei ou sobre as edificações que porventura 
venham a ser autorizadas e aprovadas pelo Poder Público Municipal. 

Parágrafo único — Caberá a concessionária o pagamento 
das tarifas e ou preços públicos decorrentes do consumo de energia elétrica, 
bem como pela utilização de água e esgotos. 

Art. 6°- Fica dispensada a realização de concorrência 
pública para a concessão administrativa de uso de que trata esta lei, na 
forma do § 1° do art. 129 da Lei Orgânica do Município de Indaiatuba. 
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Art. 7°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Indaiatuba, aos 09 de abril de 2018, 
188° de elevação à categoria de freguesia. 

NILSON ALCIDES GA PAR 
PREFEITO 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Assessoria Técnica Legislativa 

MENSAGEM LEGISLATIVA N° 20/2018. 

Indaiatuba, aos 09 de abril de 2018. 

Exoro. Sr. Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar por intermédio de Vossa Excelência, a essa Egrégia 
Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei n.° 20/2018, a fim de que o mesmo seja 
submetido à apreciação desse Legislativo. 

O projeto de lei que ora se apresenta aos senhores Vereadores, "Dispõe sobre a 
concessão administrativa de uso de área pertencente ao Patrimônio Público 
Municipal, em favor da 'AESC1 - Associação das Empresas de Serviços 
Contábeis de Indaiatuba s, e dá outras providências". 

Propõe-se a autorização de uso da área designada Gleba B2, do loteamento 
denominado Vila Teller, descrita na matrícula n° 88.605, do Cartório de Registro de 
Imóveis, com área total de 332,55 m2, e destina-se a construção pela associação 
de um auditório. 

O contrato de concessão a ser autorizado vigorará pelo prazo de 20 anos, 
obrigando-se a concessionária a destiná-la exclusivamente as suas atividades 
institucionais. 

A concessionária deverá dar inicio a construção do auditório, com uma área de no 
mínimo 350 m2  (trezentos e cinquenta metros quadrados), no prazo de 12 (doze) 
meses, e concluí-lo no prazo de 36 (trinta e seis) meses, contados da data de 
assinatura do contrato de concessão. 

Como a concessionária é uma sociedade civil sem fins lucrativos, fica dispensada a 
realização de concorrência pública para a concessão de direito real de uso da área 
descrita no artigo 1° do projeto de lei. 

Justificando assim a propositura em apreço, submeto-a a necessária apreciação 
desse Legislativo, solicitando sua aprovação dentro do prazo de 45 dias, nos 
termos do § 2° do artigo 64 da Constituição Federal e do artigo 46 da Lei Orgânica 
do Município de Indaiatuba, por tratar-se de matéria de natureza urgente. 

Atenciosamente, 

NIILSON ALCIDES GA ;sã"—
?REFEITO 

EXMO. SR. 
HÉLIO ALVES RIBEIRO 
D.D. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
INDAIATUBA/SP  
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LIMO N° 2 - REGISTRO GERAI. OFICIAL DE REGISTRO In IMÓVEIS, TÍTULOS 
E DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOA JURÍDICA 

DA COMARCA DE INDAIATUBA - 

(-
ficha --\ 

0001 j  Indalatuba, 12- do Março 
	

de 20 12  

Uma área de terras designada GLEBA D2, situada no 
loteamento denominada VILA TELLER II, nesta cidade e comarca 
de Indaiatuba, com as seguinte medidas e confrontaçõesu mede 
15,00 metros de frente para a avenida Marginal Esquerda; 
19,83 metro% de um lado confrontando com a gleba B:1 	6,67 
metros cio outro lado confrontando com a gleba B3g 18,72 
metros n OS fundou confrontando com a rua SolimMes, 
totaliz ndo a área de 322,55 metros quadrados. - - - - - - 
Propr et riam PREFEITURA MUNICIPAL DE IMDAIATUBA, pessoa 

jurídica de direito Oblico interno, com sede 
nesta cidade, inscrita no COC MF sob n9 
44.733.608/0001-09. - - - - - - - - - - - - 

Tíbio .aquisitivo: Dito imóvel, faz parte cio patrimônio 
Ob.ico municipal na forma como dispõe o Dec 	r-Lei 274 de 
28 de fevereiro de 1967, em seu artigo 	, e matrícula n2 
36. "42, aberta no dia 23 de julho de 1992.3 Escrevente Hab., 
• '4  „:,...jjair Antonio Planucci Filho). 

Yr' 
AV1/810.605 (CATEGORIA DE BEM POBLICC 	Indaiatuba u  12 de 
março de 2012. Conforme AV1/36.132, ver fica-5e que o imóvel 
abjeta desta matrícula foi INCORPORADA á categoria de BENS 
DOMINIAIS do patrimônio ptáblico. PRO'tADO i: MICROFILMADO SOB hIO 201.431. O Escrevente Hab., 
Pianucci Filho). - - - - - .. - ..

or______Wair Antonio 
._ - - - - - - - - 

ULTIMO ATO 

O p;azo de validade da presente 
certidão, para efeitos exclusivamente 
notariais. é 30 (trinta) dias. contados 
da data de sua expedição (Capítulo XIV, 
Item 12, alínea Nr. das Normas de 
Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça do Estado de São Paulo). 

CERTIFICO E DOU FÉ que a presente certidão foi extraída sob a forma de 
documento eletrõnico mediante processo de certificação digital disporiibi-
lindo pela ICP-Eirasil. da Medida Provisória 02.200-2, de 24 de agosto 
de 2001. Conservar esta certidão em melo eletrónico. para manter sua va-
lidade. Desde a abertura da presente matricula até 0310412018 o imóvel a 
que da se refere tem sua situação. com  referência a alienação e consti-
tuições. õnus reate e pessoais reipersecutõrias, Integralmente noticiada 
na presente certidão, 

Data de Expedição: 04 de abril de 2018. 

Valor Cobrado 
Protocolo n." 289.174 	 
Emolumentos 	• RS 30.69 
Estado 	 • RS 0,00 
Carteira Previdència 	: RS 0.00 
Sinoreg  	• RS 0.00 
Tribunal Justiça 	• RS 0.00 
Imposto ao 	RS 1,82 
Unislario Pobãco 	 : RS 0,00 
TOTAL 	 RS 32,31 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Assessoria Técnica Legislativa 

Of. ATL n.° 20/2018. 

Indaiatuba, aos 09 de abril de 2018. 

EXMO. SR. PRESIDENTE, 

Tenho a honra de encaminhar por intermédio de Vossa Excelência, a essa 
Egrégia Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei n.°20/2018, que "Dispõe 
sobre a concessão administrativa de uso de área pertencente ao 
Patrimônio Público Municipal, em favor da VAESCI - Associação das 
Empresas de Serviços Contábeis de lndaiatuba, e dá outras 
providências", a fim de que o mesmo seja submetido à apreciação desse 
Legislativo. 

Sem mais, renovo a V, Exa e aos demais Edis que compõem essa seleta 
Casa de Leis meus agradecimentos, a par com os protestos de apreço e 
consideração. 

Atenciosamente, 

WILSON ALCIDES GASpAR 
PREFEITO 

EXMO. SR. 
HÉLIO ALVES RIBEIRO 
D.D. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
INDAIATUBA/SP 
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